PARECER Nº 1504, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 759, DE 2019

De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o projeto em epígrafe objetiva declarar o Município de Jaú a “Capital do Calçado Feminino”, no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme previsto nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
A possibilidade de outorga de títulos a Municípios Paulistas está prevista na Lei nº 15.294, de 2014 e, nesse sentido, o projeto está em consonância com a legislação estadual que rege o tema.  
Vale destacar que o §1º do artigo 1º da lei mencionada dispõe que a verificação do preenchimento dos requisitos para a outorga do título compete à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais da Assembleia Legislativa.

Acrescentamos ainda que, conforme informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, às fls. 4, ainda não há legislação que declare aquele Município como a “Capital do Calçado Feminino”, ou projeto idêntico em tramitação.

Portanto, no âmbito da competência que nos cabe analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 759 de 2019.

a) Marina Helou – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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